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Recurso Especial Cível nº 0001819-31.2018.8.19.0003 

Recorrentes: KPFR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A e FRADE 

EMPREENDIMENTOS DE IMÓVEIS PRÓPRIOS LTDA 

Recorrido: HOTELARIA AGISOL LTDA 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 1170/1187, com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c” da Constituição Federal, 

interposto em face dos acórdãos da Décima Quarta Câmara de Direito Privado, fls. 

1093/1102 e 1152/1158, assim ementados:  

 

“APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE  

PROMESSA  DE COMPRA  E  VENDA.  

EMPREENDIMENTO  IMOBILIÁRIO. 

INADIMPLEMENTO  DA  PARTE  RÉ.  

RECONVENÇÃO. ALEGAÇÃO  ATRASO  NA  

ENTREGA  DA  OBRA.  EXCEÇÃO  DE CONTRATO  

NÃO  CUMPRIDO.  SENTENÇA  DE 

IMPROCEDÊNCIA  DA  AÇÃO  PRINCIPAL  E  

PARCIAL PROCEDÊNCIA DA LIDE 

RECONVENCIONAL. LAUDO PERICIAL É  

CRISTALINO  AO  ATESTAR  QUE  O  

EMPREENDIMENTO  FOI ENTREGUE  DE  FORMA  

INCOMPLETA,  COM  OBRAS INACABADAS,  

TORNANDO  IMPOSSÍVEL  A  SUA 

OPERACIONALIDADE.  ASSIM  SENDO,  

INCONTESTE  QUE  AS APELANTES DERAM 

CAUSA AO INADIMPLEMENTO DA PARTE 

APELADA. DANOS MATERIAIS DEVIDOS, EIS 

QUE A PARTE RÉ, EMPRESA  DO  RAMO  DE  

HOTELARIA,  DEIXOU  DE  LUCRAR COM  O  

BEM,  FAZENDO  JUS  À  APLICAÇÃO  DA  MULTA 

CONSTANTE  EM  CONTRATO.  SENTENÇA  

MANTIDA. RECURSOS DESPROVIDOS.”  
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“DOIS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  

APELAÇÃO CIVEL. ALEGAÇÃO DE 

OBSCURIDADE QUANTO À FIXAÇÃO  DOS  

HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA. VERBRA  

SUCUMBENCIAL  ARBITRADA  NO PERCENTUAL 

DE 15% (QUINZE POR CENTO) DO  VALOR  DA  

CONDENAÇÃO.  NO  MAIS, ACÓRDÃO  

DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADO. 

INOCORRÊNCIA  DAS  HIPÓTESES  DO  ARTIGO 

1.022  DO  CPC.  PROVIMENTO  DO  RECURSO  

DO RÉU.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO  DA  

PARTE AUTORA.” 

 

Inconformado, o recorrente, em suas razões recursais, sustenta violação 

aos artigos 264, 265, 413, 476, 884 e 944 do Código Civil, 141 e 492, 489, §1º, III e IV do 

Código de Processo Civil e 28 a 31 da Lei nº 4.591/64. Argumenta, em síntese, que 

não há liame subjetivo entre os supostos danos narrados e a estrita participação da 

FREI no negócio, que se deu como mera promitente vendedora da fração ideal do 

terreno.  Alega que inexistindo  qualquer  convenção  sobre  a  responsabilidade  

solidária  entre  as  promitentes vendedoras no que tange a entrega do imóvel à 

promitente compradora, não há que se falar em obrigação da FREI ressarcir qualquer 

prejuízo que à Recorrida tenha vivenciado. Afirma que, o que se verifica é que o 

primeiro inadimplemento se deu por conta da Recorrida e, portanto, não teve por 

motivação o atraso na construção do empreendimento. Assim, não pode se imputar a 

responsabilidade pela rescisão do negócio jurídico às Recorrentes, tendo em vista 

que, bem da verdade, antes de findo o prazo para a entrega do Imóvel, a Recorrida já 

se encontrava inadimplente com relação ao cumprimento das obrigações de 

pagamento assumidas em Contrato. Argui que ainda que a Reconvenção não 

contivesse qualquer pedido para que cláusula moratória contratual (cláusula 7.3.2) 

fosse invertida em favor da Recorrida, ainda assim o MM. Juízo a quo conferiu a seu 

favor o pagamento de verba indenizatória jamais pleiteada, em frontal violação aos 

arts. 141 e 492 do Código de Processo Civil. Assevera que o pagamento de qualquer 

indenização à Recorrida a título de lucros cessantes além da data de 22/12/2015 

resulta inequivocamente em seu enriquecimento sem causa, somando-se a isso o fato 

que que inverter a cláusula penal moratória sem qualquer ponderação também 

importaria em excessiva onerosidade à Recorrente.   
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Contrarrazões, fls. 1268/1290. 

 

É o brevíssimo relatório. 

 

Cuida-se, na origem, de ação de conhecimento ajuizada  por  KPFR  

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS e FRADE EMPREENDIMENTOS DE 

IMÓVEIS PRÓPRIOS LTDA, em face de HOTELARIA  AGISOL  LTDA,  objetivando  

a  rescisão  de  promessa  de  compra  de  venda com  reintegração  na  posse  de  

imóvel,      retenção      de      valores      já      pagos      e indenização   por   danos   

materiais   decorrentes   da indisponibilidade   do   imóvel, multa      contratual      e      

despesas      de      corretagem,      sob      a      alegação      de inadimplemento 

contratual. Devidamente citada, a ré apresentou contestação, bem como reconvenção 

pleiteando indenização pelos danos materiais e morais experimentados, além do 

lucro cessante e multa contratual de 1% ao mês.  A sentença julgou improcedentes os 

pedidos contidos na inicial com resolução do mérito e julgou parcialmente 

procedentes os pedidos da reconvenção com  resolução  do mérito, para condenar    

os  autores/reconvindos  a  pagar  à sociedade  empresária  ré/reconvinte  o 

equivalente  a  1%  (um  por  cento)  ao  mês  desde  a  data  prevista  da  entrega  do 

empreendimento, já incluída a tolerância legal (30/09/2014) até o efetivo término da 

obra,  a  ser  apurado  em  liquidação,  limitado  ao  valor  total  do  contrato,  

corrigidos monetariamente  e  com  juros  moratórios  de  1%  (um  por  cento)  ao  

mês  a  contar  da citação. Interpostas apelações, houve o desprovimento dos 

recursos. Opostos aclaratórios, houve o provimento dos embargos da ré para sanar o 

vício apontado em relação aos honorários de sucumbência e desprovimento do 

recurso do autor, conforme ementas acima transcritas. 

 

O recurso não pode ser admitido no que respeita à alegação de ofensa 

ao artigo 489, §1º do Código de Processo Civil, pois não se vislumbra na hipótese 

vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos vícios descritos no referido 

dispositivo legal.  

  

Com efeito, o órgão julgador apreciou com coerência, clareza e devida 

fundamentação as teses suscitadas durante o processo judicial, bem como abordou as 

questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar e demonstrar seu 
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convencimento, em obediência ao que determinam o artigo 93, IX, da Constituição da 

República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.  

  

Observe-se que o colegiado se manifestou expressamente acerca dos 

temas necessários à integral solução da lide, não sendo legítimo confundir 

fundamentação sucinta com fundamentação deficiente apenas porque contrária aos 

interesses da parte. Nesse sentido:  

  

“AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AFRONTA AOS ARTS. 141 E 492 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL/2015. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 

ENUNCIADO 284 DA SÚMULA. OMISSÃO. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. ERRO DE CÁLCULO. 

VERIFICADO. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

REVISÃO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE 

REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. 

ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. 

VERBETES 83 E 568 DA SÚMULA DO STJ. NÃO 

PROVIMENTO.  

1. Não havendo a devida demonstração de ofensa aos 

dispositivos legais apontados como violados, incidente o 

enunciado 284 da Súmula do STF.  

2. O acórdão recorrido analisou todas as questões 

necessárias ao deslinde da controvérsia, não se 

configurando omissão alguma ou negativa de 

prestação jurisdicional.  

3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria 

fático-probatória (Súmula n. 7/STJ).  

4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da 

jurisprudência pacífica desta Corte. Incidente, portanto, os 

enunciados 83 e 568 da Súmula do STJ.  

5. Agravo interno a que se nega provimento”.  

(AgInt nos EDcl no AREsp 1472560/RS - Relator(a) 

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI - QUARTA 

TURMA - Data do Julgamento 04/02/2020 - Data da 

Publicação/Fonte DJe 18/02/2020).  
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“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS C/C 

COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022  

DO CPC/15. NÃO OCORRÊNCIA.  

1. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se 

os embargos de declaração.  

2. Devidamente analisadas e discutidas as questões 

de mérito, e fundamentado corretamente o acórdão 

recorrido, de modo a esgotar a prestação 

jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 

489 do CPC/15.  

3. Agravo interno não provido”.  

(AgInt no AREsp 1576086/MG - Relator(a) Ministra 

NANCY ANDRIGHI - TERCEIRA TURMA - Data do 

Julgamento 16/12/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 

18/12/2019). 

  

Ademais, o mero inconformismo da parte não autoriza a reabertura do 

exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão nova, 

conforme já se manifestou o STJ:  

  

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO 

ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE 

QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. 

CARÁTER PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. 

MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/15.  

1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do 

CPC/15, são cabíveis embargos de declaração nas hipóteses 

de obscuridade, contradição, omissão ou correção de erro 
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material da decisão recorrida. 2. Os segundos embargos de 

declaração servem ao saneamento do acórdão embargado, e 

não à revisão do anterior aresto proferido em sede de 

agravo regimental, com o qual não se conforma o 

embargante. 3. Embargos de declaração rejeitados com 

aplicação à parte embargante de multa de 2% sobre o valor 

atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, § 2º, do 

CPC/2015”.  

(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 1258564/SP - 

Relator(a) Ministro SÉRGIO KUKINA - PRIMEIRA 

TURMA - Data do Julgamento 08/04/2019 - Data da 

Publicação/Fonte DJe 15/04/2019).  

 

Ademais, vê-se que a parte recorrente, no que tange à discussão sobre a 

exceção de contrato não cumprido, pretende, por via transversa, a revisão de matéria 

de fato, apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos autos e, ainda, na 

interpretação do contrato, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ, verbis:  

  

“Súmula 5: A simples interpretação de cláusula 

contratual não enseja recurso especial.   

  

Súmula 7: A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja Recurso Especial”.   

  

O acórdão decidiu com base nos fatos e nas provas dos autos e, ainda, 

no contrato firmado entre as partes.  Vejamos o que consta da fundamentação do 

acórdão recorrido: 

 

“(...) Assim, nesta hipótese, se há descumprimento 

contratual por uma das partes, esta não pode exigir que a 

outra o faça. Nesse sentido, a sentença merece ser mantida. 

Realizada  perícia  judicial,  a  ilustre  expert,  apresentou  

laudo  minucioso,  cuja conclusão é a que se segue (IE. 

584/585): (...) Assim,  restou  comprovado  que  o  

empreendimento  foi  entregue  de  forma incompleta,  com  

obras  inacabadas,  tornando  impossível  a  sua  

operacionalidade. Portanto,  inconteste  que  as  apelantes  
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deram  causa  ao  inadimplemento  da  parte apelada (...) 

Quanto aos danos materiais (lucros cessantes), objeto do 

pleito reconvencional, eis o que leciona o art. 402 do 

Código Civil: (...) Portanto,  também  não  assiste  razão  

aos  apelantes,  eis  que  a  parte  apelada, empresa do ramo 

de hotelaria, deixou de lucrar com o bem, sendo, portanto, 

devida a indenização. (...)” – fls. 1096/1100 

 

 Assim, eventual modificação da conclusão do colegiado passaria pela 

seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo 

que não merece trânsito o recurso especial, ante o veto do Enunciado nº 7 da Súmula 

do STJ.   

  

Da mesma forma, é patente a necessidade de interpretação das 

cláusulas contratuais, o que é obstado pelo Verbete nº 5 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça.   

 

Nesse sentido: 

 

“AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. RESCISÃO CONTRATUAL E 

REINTEGRAÇÃO DE POSSE. CONTRATO DE 

COMPRA E VENDA. ACÓRDÃO RECORRIDO 

QUE AFASTOU A MORA DA VENDEDORA. 

INAPLICABILIDADE DA EXCEÇÃO DE 

CONTRATO NÃO CUMPRIDO. CERCEAMENTO 

DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME 

FÁTICO DOS AUTOS. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO COM 

FUNDAMENTO NO ART. 20, § 3º, DO CPC/1973. 

REVISÃO DO VALOR. IMPOSSIBILIDADE. 

DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. 

1. O acórdão recorrido analisou as questões necessárias ao 

deslinde da controvérsia, não se configurando omissão, 

contradição ou negativa de prestação jurisdicional. 
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2. A jurisprudência desta Corte Superior orienta que cabe 

ao magistrado, como destinatário final da prova, 

respeitando os limites impostos pela legislação processual 

civil, dirigir a instrução do feito e deferir a produção 

probatória que considerar necessária à formação de seu 

convencimento, bem como indeferir as provas inúteis ou 

meramente protelatórias. Precedentes do STJ. 

3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria 

fático-probatória e a interpretação de cláusulas 

contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ). 

4. No que toca aos honorários advocatícios, o acórdão 

recorrido está em consonância com o entendimento desta 

Corte de que, "quando a sentença for de natureza 

condenatória, para fins de arbitramento dos honorários 

advocatícios, devem ser aplicados os limites percentuais 

previstos no § 3º do art. 20 do CPC/73 - mínimo de 10% e 

máximo de 20%, incidentes sobre o valor da condenação" 

(AgInt no AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp n. 

1.488.038/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 7/5/2020). 

5. É deficiente a argumentação do recurso especial que se 

sustenta em dispositivo de lei que não contém comando 

normativo capaz de infirmar os fundamentos do acórdão 

recorrido. Incidência da Súmula n. 284 do STF. 

6. Agravo interno a que se nega provimento.” 

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.802.745/MG, relatora 

Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 

em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023.) 

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 

RECONSIDERAÇÃO. COMPRA E VENDA DE 

IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA. TERMO FINAL. 

EFETIVA ENTREGA DAS CHAVES. AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL 

VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. RESTITUIÇÃO DOS 

JUROS DE OBRA. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
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EXCEÇÃO DE CONTRATO NÃO CUMPRIDO. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 

7/STJ. IPTU E TAXAS CONDOMINIAIS. 

PAGAMENTO INDEVIDO ANTES DA IMISSÃO DE 

POSSE NO IMÓVEL. DANO MORAL 

CONFIGURADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA 

CONHECER DO AGRAVO E NEGAR 

PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não 

conheceu do agravo em recurso especial, em razão da falta 

de impugnação específica de fundamento decisório. 

Reconsideração. 

2. No que diz respeito ao termo final para entrega do 

imóvel, a parte recorrente não indicou quais seriam os 

dispositivos legais violados, caracterizando a deficiência na 

fundamentação do apelo especial, circunstância que atrai, 

por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo 

Tribunal Federal. 

3. A pretensão de alterar o entendimento do acórdão 

recorrido acerca da legitimidade passiva dos 

agravantes para responder pela devolução dos juros 

da obra e da aplicação da exceção do contrato não 

cumprido demandaria a análise e interpretação de 

cláusulas contratuais e o revolvimento de matéria 

fático-probatória, o que é inviável em sede de 

recurso especial, a teor das Súmulas 5 e 7 do STJ. 

4. A jurisprudência do STJ entende que é abusiva a 

cláusula que transfere as despesas de condomínio e IPTU 

ao adquirente do imóvel que ainda não tenha sido imitido 

na posse do bem. 

5. "O simples inadimplemento contratual em razão do 

atraso na entrega do imóvel não é capaz, por si só, de gerar 

dano moral indenizável, sendo necessária a comprovação 

de circunstâncias específicas que possam configurar a lesão 

extrapatrimonial, como na hipótese dos autos, em que o 

atraso na entrega do imóvel foi superior a um ano após a 
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expiração do prazo de tolerância" (AgInt no REsp 

1.949.046/RJ, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta 

Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 10/6/2022). 

6. Na hipótese, as instâncias ordinárias concluíram que o 

atraso na entrega do imóvel superou o mero 

inadimplemento contratual, devendo ser mantida a 

indenização por danos morais. Precedentes. 

7. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão 

agravada, conhecer do agravo para negar provimento ao 

recurso especial.” 

(AgInt no AREsp n. 2.263.061/RJ, relator Ministro Raul 

Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 

27/4/2023.) 

 

A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da 

aplicação da Súmula nº 7 do STJ, uma vez que as conclusões díspares não ocorreram 

em razão de entendimentos diversos, mas em razão de fatos, provas e circunstâncias 

específicas do caso concreto.  

 

Neste sentido:  

  

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

CONDENATÓRIA EM OBRIGAÇÃO DE FAZER, 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 

COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. 

NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 

INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. 1. Ação 

condenatória em obrigação de fazer, indenização por danos 

materiais e compensação por danos morais. 2. É 

inadmissível a pretensão de reexame de provas na via do 

recurso especial. 3. A incidência da Súmula 7 do STJ 

prejudica a análise do dissídio jurisprudencial 

pretendido. 4. Agravo interno não provido.” (AgInt no 

AREsp n. 2.172.806/MS, relatora Ministra Nancy 
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Andrighi, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 

10/3/2023.)”  

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA COM 

PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 

E MATERIAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 

NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO 

CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE 

FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 7 DO STJ. 

PREJUDICADO. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 1. Ação de resolução 

contratual cumulada com pedido de indenização por danos 

morais e materiais. 2. É firme a jurisprudência do STJ no 

sentido de que não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 

quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que 

entende cabível à hipótese soluciona integralmente a 

controvérsia submetida à sua apreciação, ainda que de 

forma diversa daquela pretendida pela parte. 3. 

Devidamente analisadas e discutidas as questões de 

mérito, e fundamentado corretamente o acórdão recorrido, 

de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 

falar em violação do art. 489 do CPC/2015. 4. Alterar o 

decidido no acórdão impugnado no que se refere à tese 

atinente à inadmissibilidade de prova emprestada por 

envolver terceiro estranho à presente demanda, envolve o 

reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso 

especial pela Súmula 7/STJ. 5. A incidência da Súmula 

7 do STJ prejudica a análise do dissídio 

jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte. 

6. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais 

indicados como violados, não obstante a interposição de 

embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso 

especial. 7. Agravo interno no agravo em recurso especial 
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não provido.” (AgInt no AREsp n. 2.175.639/SP, relatora 

Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

13/3/2023, DJe de 15/3/2023.)  

  

Quanto às demais alegações, o recurso não pode ser admitido ante a 

falta de prequestionamento, como se verá a seguir.     

     

Da simples leitura do acórdão recorrido, percebe-se que os dispositivos 

invocados pelo recorrente não foram objeto de análise expressa pelo colegiado, até 

porque não suscitados em embargos de declaração, de modo que a tese agora 

aventada configura indevida inovação recursal, incapaz de preencher o requisito do 

prequestionamento.          

 

De acordo com a jurisprudência do STJ, o levantamento do tema em 

sede de embargos aclaratórios é indispensável à interposição do recurso especial 

quando a questão não tiver sido expressamente enfrentada pelo acórdão vergastado 

– admitindo-se, quando muito, que o recurso especial seja oferecido também com 

base em violação ao art. 1.022 do CPC nas hipóteses em que a câmara de origem, 

mesmo instada a suprir a omissão, não corrigir o vício apontado (pré-questionamento 

ficto).          

A propósito:     

       

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RESERVA DE HONORÁRIOS. ART. 22 

DA LEI Nº 8.906/1994. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXPEDIÇÃO DE 

MANDADO. TESE. PREQUESTIONAMENTO 

FICTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. ART. 

1.025 DO CPC/2015. NÃO DEMONSTRAÇÃO. ART. 

1.022 DO CPC/2015. AFRONTA. 1. Recurso especial 

interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015 (Enunciados 

Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. A falta de 

prequestionamento da matéria suscitada no recurso 

especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, 

impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do 

Superior Tribunal de Justiça. 3. Esta Corte não 
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reconhece o prequestionamento pela simples 

oposição de declaratórios. Persistindo a omissão, é 

necessária a interposição de recurso especial por 

afronta ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 

2015, sob pena de perseverar o óbice da ausência de 

prequestionamento. 4. Se a questão levantada não 

foi discutida pelo tribunal de origem, e não 

verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, 

contradição ou obscuridade, não há falar em 

prequestionamento ficto da matéria, nos termos do 

art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na espécie a 

Súmula nº 211/STJ. 5. Agravo interno não provido”. 

(AgInt no AREsp 1529862/RS, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA - TERCEIRA TURMA - julgado 

em 16/03/2020 - DJe 19/03/2020). 

  

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO 

DE TUTELA ANTECIPADA. PLANO DE SAÚDE 

COLETIVO. POSSIBILIDADE DE RESCISÃO 

RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE INTERESSE 

RECURSAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 

PREQUESTIONAMENTO FICTO. NECESSIDADE 

DE INDICAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO 

NCPC. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. O interesse em 

recorrer consubstancia-se no trinômio adequação-

necessidade-utilidade, ou seja, adequação da via processual 

escolhida quanto à tutela jurisdicional que se pretende, a 

necessidade do bem da vida buscado e a utilidade da 

providência judicial pleiteada. 2. Falta à agravante 

interesse recursal relativamente à apontada ofensa ao art. 

13 da Lei 9.656/98, na medida em que o Tribunal de 

origem reconheceu a possibilidade de rescisão unilateral do 

plano coletivo. 3. É entendimento desta Corte Superior 

que "a admissão de prequestionamento ficto (art. 

1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no 

mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 
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do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 

verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, 

que uma vez constatado, poderá dar ensejo à 

supressão de grau facultada pelo dispositivo de 

lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

04/04/2017, DJe de 10/04/2017). 4. Agravo interno não 

provido”. (AgInt no REsp 1760179/SP -

 Rel.Ministro RAUL ARAÚJO - QUARTA TURMA - 

julgado em 04/02/2020 - DJe 13/02/2020).  

 

Na espécie, o recurso não argui a violação ao referido artigo 1.022 do 

CPC, de maneira que não restou preenchido o requisito do prequestionamento.      

     

À falta de prequestionamento, o recurso encontra óbice na Súmula 211 

do STJ (“Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”).      

 

Verifica-se, portanto, que a ausência de prequestionamento obsta a 

análise da admissibilidade do recurso especial interposto tanto com fundamento na 

alínea “a”, quanto na alínea “c”, restando o alegado dissídio jurisprudencial 

prejudicado. 

 

 Confira-se: 

 

“PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DESAPROPRIAÇÃO. TESES E DISPOSITIVOS 

LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULAS 

282 E 356/STF E 211/STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. SÚMULAS 282 E 356 DO STF 

E 211 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. O Tribunal de origem não analisou o conteúdo 

normativo dos arts.7º e 13 da Lei nº 5.194/1966; art. 371 

do Código de Processo Civil; e artigo 15-A, §1º, do 

Decreto-lei nº 3.365/1941, nem as teses apresentadas no 

recurso especial. Aplicação das Súmulas 282 e 356 do 
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Supremo Tribunal Federal e 211 desta Corte. 2. "O 

entendimento majoritário do Supremo Tribunal 

Federal e o Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de que, no âmbito dos recursos excepcionais, é 

indispensável o prequestionamento explícito ou 

implícito da questão objeto do recurso 

extraordinário ou especial" (AgInt no REsp 

1765907/RS, minha relatoria, Segunda Turma, DJe 

28/06/2019). 3. Outrossim, "o Superior Tribunal de 

Justiça aceita o prequestionamento explícito e 

implícito; contudo, não admite o chamado 

"prequestionamento ficto", que se daria com a mera 

oposição de aclaratórios, sem que o Tribunal de 

origem tenha efetivamente emitido juízo de valor 

sobre as teses debatidas" (AgInt no AREsp 

1484121/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe 25/06/2020). 4. "[...] o mesmo óbice 

imposto à admissão do Recurso Especial pela alínea 

"a" do permissivo constitucional obsta a análise 

recursal pela alínea "c", restando o dissídio 

jurisprudencial prejudicado" (AgInt no AgInt no 

AREsp 1665976/MS, minha relatoria, Segunda 

Turma, DJe 19/11/2020). 5. Agravo interno não 

provido.” (AgInt no AREsp n. 2.183.845/CE, relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 7/12/2022, DJe de 12/12/2022.) 

 

As demais questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos 

fundamentos desta, que lhes são prejudiciais.     

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao artigo 1030, V do Código 

de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos da 

fundamentação supra. Prejudicado o pedido de concessão de efeito suspensivo. 

 

Intimem-se. 
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Rio de Janeiro, 21 de novembro de 2024. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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